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ASSUN'IO: Direito Administrativo. Contrato
Administrativo. Acréscimo de Quantitativo. Lei nq
8.666 / 93. Possibilidade.
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Trata-se de pedido para análise e manifestação quanto à possibilictade em aditar o

coNTRAToS Ns 041/2o22, culo objeto é a 'AQUISIçÂo nE corugusrÍvEt pARA ATENDER

AS NECESSIDADES DE ABASTECIMENTo DA FRoTA ng vTÍcuLoS DA PREFEITURA

MUNICIPAT DE SANTA IZABEL NO PAruÍ E DE SUAS SECRETARIAS", CCICbTAdO COM A

ernlrr 6sa 'I T [TDA, inscrita no CNPJ na 03.S5S.314/0001-49.

A SEMAPF manifestou a necessidade de acréscimo clo quantitativo inicialnrente

contratacio, no percentu al de 25o/o, confornre quadro de itens e dotação orçamentár.ia para cobrir
as despesas, assirn como, a prorrogação de prazo.

Ii.essalta-se que o contrato possui vigência até 06/10/2023, estatrrlo, portanto, a}lt,l
quanto aos seus efeitos.

É o relatório.

z. nn aruÁlrsr yuníolcn

De início, cotlvém destacar que compete a esta AIUR, prestar consultoria sob o prisma
estritamente da legislação vigente e pertinente, 11ão ihe cabendo adentrar em aspectos relativos
à conveniência e a oportunidacle da prática dos atos arlministrativos, que estão reservados à
esf'era discricionária do ordenador de despesas, tampouco, examinar questões de natureza
erninentemente técnica, adrninisfratirra, orçamentária ou financeira.

Portanto, isenta-se de toCa e qualcluel responsabilidacle relativa a obtenção de valores,
justificativa para contratação, quantidade contratada etc. limitanclo-se exclusivarnente aos
ditarnes legais.

2,1-DA POSSIBILIDADI DE ACITÉSCIMO" DA PREVISÃo CoNTRATUAI. DA I,EI Da
TICITAÇÕES.

VeriÍicit-se clue o Cotttrato Ádrninistrâti\o Ne {)41/202,2, firmado entre as paftes prevê a
possibili dacle solicitada, vejarnos:
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1.3. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas

mesmas condições contratuais os acréscimos ou
supressões que se fizerem, até 25o/o do valor inicial
atualizado do contrato". (Grifei)

Da mesma forma, a Lei Na 8.666/g3, arnpala a possibilidade solicitada, desde que,
observados os preceitos legais. In verbis:

"Art. 65. Os contratos regiclos por esta Lei poclerão ser
alterados, com as devidas justificativas, nos seguini.e:;

CASOS:

II
II - por acordo das partes:

b) quando necessária a rnodificação do valor contratual
em decorrência de acréscimo ou dirninuição
quantitativa de seu obieto, nos limites permitidos pol:
esta Lei; ". (GRIFEI).

Entretanto, deve-se salientar que o § 1o menciona uma limitação a esta possibilidacie,
vejamos:

"§ 1e O contratado fica obrigado a aceitar, nas rnesmas

condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se

fizerem nas obras, serviços ou compras, até 2SVo (yiqte e

cindo+or: sento) do valor inicialêtualizado do contratgl-

L.1". (GRrFEr).

Em anáiise, verifica-se pela planilha juntada nos autos que o presente adrtivo
compreende acréscimo não superior a 250/o do quantitativo inicial pactuado, portanto, dentrct
clos permissivos Iegais.

No ciue se refere à certilicação de disponibiliriade orçamentána face a eventuais
despesas decorrentes da execuç:ão dc 1:resente aditivo, contata-se que fora;untado a reserva cle

dotação orçamentária, assim como, a determinação para r:elebração do termo.

Qtranto a possibilidader der prorrogação de prazo Co reierido contrato, tento em contã o

acréscimo de quantitativo requeririo, por analogia, corn as devidas justificativas, poderá ser
utilizaclos o art. 57. §1, IV da I-ei de l,ii:itaçõr:s;
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Art. 57. A duração dos contratos r^egidos por esta Lei ficará adstrita á

vigência dos respectivos crédik)s orçamentários, exceto cluanto aos
relativos:

§1oos prazos de início de etapas cle execução, de conclusão e de entrega
admitem prorrogação, mantidab^ as demais ciáusulas do contr"atcr e

assegurada a rnanutenção de seu er-1,:ilihrio er:onôrnico-financeiro, desde
de que ocorra algum dos seg;uintes rnotivos, devidamente au.t.u;lclos etr
prc)cesso:

l..l
IV - aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato,
nos limites permitidos por esta Lei;

Ressalta-se ainda, a necessidade cle aplicação cio §2 d.o mesnto dispositivo legal. Vejamosr

§20 Toda prorrogação de prazo Creverá ser justificada por r:scrito e
previamente autorizada pela autoridade competente parà celebrar
o contrato,"

F-citas as considerações iniciais e análise de estilo, passo à conclusão.

3. CONCLUSÃO

Ato contínuo, após a análise lormal do processo ern t'pí5Jrafc,0PiNtl pelo processarirr.nto
do presente, nos termos do Art. 65, I, "b", §1 c/c art.57, da Lr:Í 5.66619!,, sendo o acrésciurc nao
superior a 25o/o ao valor pactuado originariamente, com exig;êircia da puhlicação resumida r-lc; terino
aditivo, em obediência ao princípio da publicidade e valiclade dos atos.

É este o parecer. S.M.J.

Retornam-se os autos.

Santa Izabel do Pará, 19
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